
A
FNE tem desempenhado relevante
papel  na organização da 2ª
Conferência Nacional das Cidades,

que acontecerá nos dias 29 e 30 de
novembro e 1º de dezembro próximos.
Participa da Comissão Preparatória
Nacional ao evento, grupo que definiu o
regimento, além de diversos
outros documentos e
minutas que devem nor-
tear a efetivação da segun-
da edição e facilitar o traba-
lho dos estados e municípios.

Além de atuar na comis-
são, a federação, através de seu
presidente, Murilo Celso de
Campos Pinheiro, vem orientan-
do os Senges a ela filiados a inte-
grarem ativamente esse processo.
Convocado pelo Ministério das Cidades,
a conferência  discutirá questões relacio-
nadas aos municípios, tanto na área urba-
na quanto rural. Conforme lembrou
Laerte Conceição Mathias de Oliveira,

conselheiro nacional das cidades repre-
sentante da FNE, a participação dessas
entidades é importante porque os enge-
nheiros interagem em todos os aspectos
relativos às cidades. Portanto, devem ter
voz para discutir tais questões e o espaço

para tanto é o Conselho Nacional das
Cidades. Seus novos membros deve-
rão ser eleitos durante a
Conferência e quanto maior a
representação dos engenheiros,
maior a chance de se garantir
vaga nesse fórum. 

Sob o tema "Construindo a
política nacional de desenvolvi-
mento urbano" e o lema
"Reforma urbana: cidade para

todos", a 2ª Conferência Nacional
das Cidades é precedida de eventos seme-
lhantes em níveis municipais e estaduais.
Nesses, devem se propor diretrizes para a
política nacional de desenvolvimento urba-
no, em especial sobre temas como participa-
ção e controle social, questão federativa,

políticas urbanas e financiamento dessas,
entre outros. Além disso, serão eleitos os
delegados que representarão os diversos gru-
pos, aí incluídos movimentos sociais e enti-
dades sindicais. Na 1ª Conferência Nacional
das Cidades, em 2003, a FNE compareceu
com 12 representantes e garantiu uma vaga
como suplente no Conselho e atuação como
titular no comitê técnico de transporte, trânsi-
to e mobilidade desse. Há também os de
habitação, saneamento ambiental e planeja-
mento urbano. Nesses, são discutidas as polí-
ticas para os diversos segmentos.

A federação integra ainda o Núcleo
Executivo Nacional da Campanha "Plano
Diretor Participativo - Cidade de Todos".
Essa foi lançada pelo Ministério das Cidades
em 17 de maio e busca sensibilizar a popula-
ção para a importância de ser protagonista
quanto às decisões relativas ao lugar em que
vive. Maiores informações sobre o processo
de realização das conferências, bem como
acerca dessa campanha, no site
www.cidades.gov.br.
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Notícias da FNE

Após a derrubada no Congresso das
Medidas Provisórias 245 e 246, que dispu-
nham sobre a extinção da RFFSA (Rede
Ferroviária Federal S.A.), o Governo editou
em junho o Decreto 5.476, que mantém
essa possibilidade. Com o objetivo de
impedir que se concretize nova tentativa de
liquidação, associações e sindicatos do
setor pretendem demonstrar que a empresa,
com patrimônio avaliado em R$ 26 bilhões,
é rentável. Segundo Clarice Soraggi, direto-
ra da FNE e presidente da Faef (Federação
das Associações de Engenheiros
Ferroviários), a luta contra a extinção da

rede abrange a criação de grupo de trabalho
ligado à Comissão de Viação e Transportes
da Câmara dos Deputados, cujo objetivo é
subsidiar tecnicamente o Governo. 

Além disso, as entidades apresentam
alternativas à reestruturação da empresa
como contraponto à liquidação. Entre elas,
sua revitalização ou a criação de uma
autarquia que incorporaria seu patrimônio
e funcionários e ficaria responsável pelo
seu gerenciamento. Em reunião com as
entidades do setor, no final de junho, o
ministro dos Transportes, Alfredo
Nascimento, comprometeu-se a levar as

propostas da categoria ao presidente Lula .
Caso se consolide a extinção da

RFFSA, os prejuízos serão inúmeros. Prova
disso é que, mesmo com vida efêmera, as
MPs fizeram estrago, como mostra estudo
das entidades. De acordo com ele, ao ser
publicadas, as medidas provisórias possibi-
litaram que ocorressem furtos e depreda-
ções, pois comentava-se que a rede tinha
sido extinta e o patrimônio não tinha dono.
Houve, também, demissão significativa de
funcionários e dispensa de todos os estagiá-
rios. O quadro foi reduzido em 25%, tendo
sido desligados 150 trabalhadores.

Alternativas à reestruturação da RFFSA


